MODELO DE TERMO DE REFERENCIA
Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021
LICITAGAO E CONTRATAGAO DIRETAE

MINISTERIO DA DEFESA

EXERCITO BRASILEIRO

1° BATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUGCAO

(Processo Administrativo n® 64039.009355/2026-57)

1. CONDIGOES GERAIS DA CONTRATAGCAO

1.1.

TERMO DE REFERENCIA

Contratagao de servigos comuns de tecnologia da informagdo e comunicagao (TIC), de natureza

nao continuada para a prestagcado de Servico Mével Pessoal (SMP), com fornecimento de terminais méveis
(smartphones) em regime de comodato, a serem executados sem regime de dedicagado exclusiva de mao
de obra, conforme as especificacdes deste termo

1.2. O servico objeto desta contratagdo sdo caracterizados como comum, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar
Item | Especificagcao | CATSER | Métrica ou COD. | Quantidade Valor Valor
Unidade de | PMC- Unitario | Total
Medida TiC
1 Prestagcdo de | 26140 Acesso | Nao se| 24(2 linhas x | R$ R$
Servico Movel Més aplica 12 meses) 108,43 2.602,3
Pessoal (SMP) 2

com chamadas

de voz
ilimitadas
(Locais e
Longa
Distancia
Nacional) e
franquia de
dados moveis
(4G/5G),
incluindo o
fornecimento
de 02 (dois)
terminais
moveis
(smartphones)

em regime de
comodato, para
atender o
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Considerando que este Termo de Referência contempla tanto as hipóteses de contratações diretas quanto de contratações decorrentes de licitação, a expressão "fornecedor" ou "interessado", utilizada ao longo do texto, abrange contratados e licitantes, conforme o caso.  

Autor, 03/01/-1, 
ORIENTAÇÕES PARA USO DO MODELO – LEITURA OBRIGATÓRIA

Este template é indicado para os processos que visem à CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS de Tecnologia da Informação e Comunicação instruídos à luz da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 23 de dezembro de 2022. Ressalta-se que, conforme ACÓRDÃO 172/2021 – PLENÁRIO, os órgãos e entidades federais tem dever legal de se realizar planejamento prévio de cada contratação de TIC, inclusive naquelas viabilizadas mediante adesão a ARPs, vai além do mero preenchimento formal dos artefatos previstos na legislação. 

De acordo com o art. 21 da Lei nº 14.133, de 2021, e § 5º da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, o Termo de Referência, a critério da Área Requisitante da solução ou da Área de TIC, poderá ser disponibilizado em consulta ou audiência pública, a fim de avaliar a completude e a coerência da especificação dos requisitos, a adequação e a exequibilidade dos critérios de aceitação.

1) O presente modelo de Termo de Referência procura fornecer um ponto de partida para a definição do objeto e condições da contratação. Este é o documento que mais terá variação de conteúdo, de acordo com as peculiaridades da demanda da Administração e do objeto a ser contratado. Assim, não se deve prender ao texto apresentado, mas sim trabalhá-lo à luz dos pontos fundamentais da contratação, sempre de forma clara e objetiva.

2) A redação em preto consiste no que se espera ser invariável. Ela até pode sofrer modificações a depender do caso concreto, mas não são disposições feitas para variar. Por essa razão, quaisquer modificações nas partes em preto, sem marcação de itálico, devem necessariamente ser justificadas nos autos, sem prejuízo de eventual consulta ao órgão de assessoramento jurídico respectivo, a depender da matéria.

3) Os itens deste modelo destacados em vermelho itálico devem ser preenchidos, adotados, substituídos ou excluídos pelo órgão ou entidade pública contratante segundo critérios de oportunidade e conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos demais instrumentos da contratação (minuta de Edital e de Contrato), para que não conflitem. São previsões feitas para variarem. Eventuais justificativas podem ser exigidas a depender do caso.

4) Recomenda-se indicar no processo a versão (mês e ano) utilizada para elaboração da minuta, em especial ao encaminhar o feito para análise jurídica. Tal informação consta no rodapé do documento. Essa indicação pode ocorrer expressamente no despacho de encaminhamento ou mantendo-se o rodapé na minuta encaminhada, conforme o caso. É um dado importante já que indica qual o parâmetro a ser utilizado em eventual checagem.

5) O Termo de Referência deve ser elaborado também no Sistema TR Digital ou em ferramenta informatizada própria (art. 4º da IN Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022).

6) A elaboração do TR deve levar em conta o art. 3º, inciso I, da IN Seges/ME nº 81, de 2022, que traz a seguinte definição de TR: “documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os parâmetros e elementos descritivos estabelecidos no art. 9º, sendo documento constitutivo da fase preparatória da instrução do processo de licitação”.

7) A não utilização dos modelos de TR instituídos pela Secretaria de Governo Digital do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos deve ser justificada por escrito, com anexação ao respectivo processo de contratação, conforme art. 19, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 e art. 9º, §3º da IN Seges/ME nº 81, de 2022 combinado com o art. 42 da IN SGD/ME nº 94, de 2022.

8) A fim de aprimorar as atividades da Administração, a elaboração dos estudos preliminares e do TR deve levar em conta o relatório final com informações de contratação anterior, nos termos da alínea “d” do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 2021 e inciso VI do art. 21 do Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022. Caso referido relatório não tenha sido elaborado, o processo deve ser enriquecido com essa informação, devendo o gestor do contrato cuidar de elaborá-lo ao fim da contratação que será efetivada.

9). Este modelo poderá ser adotado por todos os entes federados, conforme estabelece o inciso IV do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com a realização das adequações eventualmente necessárias, sobretudo em virtude da possível existência de normas locais específicas, que poderão ser consideradas no caso concreto.

10) Este modelo contempla a contratação de serviços de TIC não contínuos ou contínuos, sem dedicação exclusiva de mão de obra, excluídos os de engenharia. Caso se trate de serviços de TIC contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra ou serviços de engenharia, deverão ser incluídas na minuta as disposições específicas dos respectivos modelos.

11) Quaisquer sugestões de alteração poderão ser encaminhadas ao e-mail: cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.


Comando e o
servigo de
Oficial de Dia
do 1° BEC,
conforme

especificagoes
deste TR.

Classificagao do objeto quanto a heterogeneidade ou complexidade

1.3. O(s) servigo(s) objeto desta contratacdo sédo caracterizados como comum(ns), conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.31 Objeto padronizado de mercado: O Estudo Técnico Preliminar (ETP 34/2026) trata da
contratacdo de Servigo Moével Pessoal (SMP) (linhas de telefonia celular com voz e dados) e
fornecimento de smartphones em regime de comodato.

1.3.2 Modalidade de contratagcao: O documento prevé a realizacdo de uma dispensa
eletrénica (sob o rito da Lei n°® 14.133/2021) utilizando o critério de julgamento de menor preco global.
Servigos que possuem padrdes de desempenho e qualidade que podem ser objetivamente definidos
pelo edital por meio de especificacbes usuais de mercado — como pacotes comerciais de telefonia
moével — enquadram-se legalmente como servigos comuns.

Classificagao do objeto quanto ao modelo de execucao

14. O servigo é enquadrado como ndo continuado (servigo por escopo), tendo em vista que se trata de
uma contratacdo emergencial e transitdria para suprir de forma imediata a lacuna deixada pela rescisao
imprevista do contrato anterior, garantindo a comunicacdo minima do Comando do 1° Batalhdo de
Engenharia de Construcdo apenas durante o periodo necessario para o planejamento e a conclusdo de um
novo processo licitatério regular.

1.5. A solucdo adota o modelo de execugdo por escopo, uma vez que o objeto se exaure com a
prestacdo do servigo pelo periodo fixado, ndo gerando obrigacdo de continuidade plurianual ou
dependéncia de longa duracdo para a Administracdo, alinhando-se a excepcionalidade descrita no Estudo
Técnico Preliminar n° 34/2026.

Prazo de vigéncia

1.6. O prazo de vigéncia da contratacdo é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura do
contrato, encerrando-se de pleno direito ao termo final do prazo fixado, sem possibilidade de prorrogagdes
sucessivas de carater continuado, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021.

1.7. O contrato ou outro instrumento habil que o substitua detalhara as condigbes de execucao e entrega
da solugédo dentro do periodo estabelecido, vedada a sua extensdo para além do limite necessario a
conclusao da nova contratacao definitiva.

2. FUNDAMENTAGAO E DESCRIGAO DA NECESSIDADE DA CONTRATAGCAO

2.1. A presente contratagdo justifica-se pela necessidade premente de continuidade dos servigos de
telefonia movel para o 1° Batalhdo de Engenharia de Construgdo, em virtude da rescisdo imprevista do
contrato principal da Organizagédo Militar gerenciadora da qual este Batalh&o era participante por via reflexa.
Aliado a isso, o contrato remanescente da unidade atingiu seu termo final, gerando uma lacuna em servigo
essencial de comando e controle. A definicdo de 02 (dois) acessos nominais e dedicados ao Comando
(Comandante e Subcomandante) baseia-se no histérico de consumo e na necessidade estratégica de
assegurar o canal de acionamento ininterrupto da escala de servigo 24 horas, trazendo como beneficios o
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Enquadramento da Contratação para fins de vigência - Há dois tipos de contratação por licitação para aquisição de bens, no que tange à vigência: 
a) Há fornecimento não-contínuo quando se trata de uma entrega de bens sem que haja uma demanda de caráter permanente. Uma vez finalizada a entrega, resolve-se a necessidade que deu azo ao contrato. Estes usam o art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021, como fundamento e partem apenas de créditos do exercício corrente, salvo se inscritos no Plano Plurianual.
b) Há fornecimento contínuo quando a entrega dos bens é uma necessidade permanente. É o caso, por exemplo, de unidades hospitalares que demandam sempre insumos de saúde específicos para seu próprio funcionamento contínuo. Nessas situações, findado o contrato, haverá sua substituição por um novo e assim, sucessivamente, pois a necessidade em si é permanente. Contratações dessa natureza são atendidas pelo art. 106 da Lei nº 14.133, de 2021.

Nota Explicativa 2: Prazo de Vigência e Empenho - art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021 – Fornecimento Não-Contínuo: Em caso de fornecimento não contínuo, o prazo de vigência deve ser o suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências previstas no contrato, sendo a contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários. 
Uma contratação que não tenha previsão no Plano Plurianual deve ter a sua integralidade empenhada antes ou de modo concomitante à celebração, conforme Lei nº 4.320, de 17 de março 1964, e Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a partir de tal empenho ter a vigência necessária prevista, utilizando-se de restos a pagar, se for o caso (art. 30, §2º do Decreto nº 93.872, de 1986).
Já a contratação prevista no Plano Plurianual pode ter empenhos em anos distintos, considerando a despesa de cada exercício, apenas quanto ao período abrangido pelo PPA.

Nota Explicativa 3: Prazo de Vigência – arts. 106 e 107 - Fornecimento Contínuo - A definição de fornecimento contínuo consta no art. 6º, XV da Lei nº 14.133, de 2021, sendo as “compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas”.
A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de fornecimento contínuo é condicionada ao ateste de maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade competente no processo respectivo, conforme art. 106, I da Lei nº 14.133, de 2021. 
De acordo com o artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, será possível que contratos de fornecimento contínuo sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no edital e/ou contrato e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

Nota Explicativa 4:  De acordo com o § 1º do art. 13 da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, o prazo de duração dos contratos deverá observar os limites estabelecidos nos arts. 105 a 114 da Lei nº 14.133, de 2021. O contrato que previr a operação continuada de sistemas estruturantes de tecnologia da informação, nos termos do inciso XXXI do art. 2º da norma, poderá ter vigência máxima de 15 (quinze) anos.


restabelecimento da comunicagdo externa institucional com os Escaldes Superiores e a mobilidade
necessaria para coordenagcao em operagoes militares fora da sede.

2.2. O objeto da contratagédo esta previsto no Plano de Contratagdes Anual 2026, conforme detalhamento a
seqguir:

[) ID PCA no PNCP: 00394452000103-0-000035/2026

II) Data de publicagdo no PNCP: 24/04/2025

[lll) Classe/Grupo: Grupo 1 — Servigos de telefonia fixa comutada (STFC), telecomunicagbes moveis
(SMP) e telefonia movel (SMP) e telefonia satelitais

2.3. O objeto da contratagdo também esta alinhado com a Estratégia de Governo Digital 2026 e em
consonancia com o Plano Diretor de Tecnologia da Informagao e Comunicagdo (PDTIC) 2026 do Exército
Brasileiro / 1° BEC, conforme demonstrado abaixo:

ALINHAMENTO AOS PLANOS ESTRATEGICOS
ID Objetivos Estratégicos

N1 Assegurar a infraestrutura de comunicagdes necessaria para a governanga, comando e controle
das operagdes militares e administrativas da Organizacao Militar.

M1 Promover a eficiéncia administrativa e a conectividade dos agentes publicos por meio de solugbes
de TIC otimizadas e economicamente vantajosas.

ALINHAMENTO AO PDTIC 2026

ID Acéao do PDTIC ID Meta do PDTIC associada

A1 | Prover conectividade de voz e dados mdveis M1 | Garantir 100% de disponibilidade de canais de
aos canais de comando e equipes de servigo comunicagdo com escaldes superiores e
externo. 6rgaos publicos.

A2 |Otimizar a gestao de ativos de TIC migrando de | M2 |Reduzir custos de inventario, patriménio e
modelos de aquisicao (CAPEX) para obsolescéncia de dispositivos de comunicagao
locagdo/comodato (OPEX). movel.

24, Por tratar de oferta de servigos publicos digitais, o objeto da contratagdo sera integrado a
Plataforma Gov.br, nos termos do Decreto n® 8.936, de 19 de dezembro de 2016, e suas atualizagdes, de
acordo com as especificagdes deste Termo de Referéncia.

3. DESCRIGAO DA SOLUGAO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrigcao da solugdo como um todo encontra-se pormenorizada em topico especifico dos Estudos
Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia.

3.2. A presente demanda surge da necessidade premente de continuidade dos servigos de telefonia
moével para o 1° Batalhdo de Engenharia de Construgdo. Historicamente, esta Organizagdo Militar (OM)
supria tal necessidade como participante de um certame licitatério (dispensa de licitagédo) realizado por outra
unidade administrativa. Contudo, ocorreu a rescisdo imprevista do contrato principal daquela OM
gerenciadora, o que acarretou a extingao do vinculo contratual deste Batalhdo por via reflexa.

3.3. A solugédo de Tecnologia da Informagédo e Comunicagéo (TIC) consiste na prestacdo de Servigo
Mével Pessoal (SMP), por meio de contratacdo direta por dispensa de licitagdo, compreendendo o
fornecimento de 02 (dois) acessos (linhas méveis) com trafego ilimitado de voz local e longa distancia
nacional (com o cédigo de selegédo de prestadora da contratada), envio de SMS ilimitado e franquia robusta
de dados moéveis (4G/5G). De forma integrada, a solugao abrange o fornecimento de 02 (dois) terminais
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: O artigo 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe:
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 
(...)
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso.
Ver também Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 08 de agosto de 2022 (ETP), art. 3º, inciso I e art. 6º.
Caso haja a necessidade de modificação da descrição em relação à originalmente feita nos estudos técnicos preliminares, recomenda-se ajustar a redação deste dispositivo, para que passe a contemplar essa alteração.
A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, também trata da necessidade de descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular, conforme seu artigo 9º, inciso III. Tal orientação deve ser adotada naquilo em que compatível com a contratação de serviços.

Nota Explicativa 2: A Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, em seu art. 9º, §1º, estabelece que os custos indiretos, relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, entre outros fatores vinculados ao seu ciclo de vida, poderão ser considerados para a definição do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme parâmetros definidos em regulamento, de acordo com o § 1º do art. 34 da Lei nº 14.133, de 2021. Logo, a definição do menor dispêndio para Administração deve levar em consideração esse aspecto.

Nota Explicativa 3: O objeto deve ser descrito de forma detalhada, com todas as especificações necessárias e suficientes para garantir a qualidade da contratação, cuidando-se para que não sejam admitidas, previstas ou incluídas condições impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do contrato. Deve-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei n° 4.150, de 21 de novembro de 1962.

Nota Explicativa 4: O art. 6º, XXIII, “c”, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, IIII, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, dispõem que a descrição da solução como um todo deve considerar todo o ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é definido no art. 3º da Lei nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, como sendo “série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final”. Desse modo, a descrição da solução deve considerar não só suas características intrínsecas ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se é menos ou mais durável) até a destinação final. Reitere-se: se a descrição contida no ETP não contiver esse ponto, deve ser complementada neste TR. A preocupação com o ciclo de vida é mais comum para bens, porém, não se afasta, em princípio, analisar eventual cabimento desse aspecto no planejamento do serviço que envolver o emprego de bens, como ocorre em manutenção de veículos ou elevadores, por exemplo.

Nota Explicativa 5: O art. 47, I, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, inciso I, alínea b, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, estabelecem que deve ser feita a especificação do produto/bem/serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, rendimento, durabilidade e segurança considerada a compatibilidade de especificações estéticas, técnicas ou de desempenho. A Portaria SEGES/ME nº 938, de 02 de fevereiro de 2022, instituiu o catálogo eletrônico de padronização, o qual deverá ser consultado para verificar se a contratação almejada está contemplada em seus termos, em caso de licitação cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto, bem como nas contratações diretas de que tratam os incisos I do art. 74 e os incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. Em existindo padronização aprovada, ela deve ser considerada e eventual não-uso justificado nos autos.

Nota Explicativa 6: O art. 6º, XXIII, “c”, da Lei nº 14.133, de 2021, e o art. 9º, IIII, da Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 2022, dispõem que a descrição da solução como um todo deve considerar todo o ciclo de vida do objeto. “Ciclo de Vida” é definido no art. 3º da Lei nº 12.305, de 2010 como sendo “série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final”. Desse modo, a descrição da solução deve considerar não só suas características intrínsecas ao uso em si, mas também eventual sustentabilidade de sua produção, duração de seu consumo (se é menos ou mais durável) até a destinação final. Reitere-se: se a descrição contida no ETP não contiver esse ponto, deve ser complementada neste documento. A preocupação com o ciclo de vida é mais comum para bens, porém, não se afasta, em princípio, analisar eventual cabimento desse aspecto no planejamento do serviço, principalmente em serviços que envolvam fornecimento de bens e materiais.

Nota Explicativa 7: Em havendo elementos de sustentabilidade inerentes ao objeto contratual, estes devem constar na solução como um todo de modo específico e concreto, evitando-se descrições genéricas, de difícil aferição e controle. Recomenda-se destacar em tópicos específicos da descrição do objeto seus elementos atinentes a aspectos de sustentabilidade. Sugere-se consultar o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da AGU para tal fim. Caso o Estudo Técnico Preliminar seja silente ou insuficiente a esse respeito, recomenda-se abrir tópico específico nesta seção sobre a matéria.
Vale registrar que a sustentabilidade pode incidir a partir de características do próprio objeto a ser contratado como também de outros modos, compilados no tópico “requisitos da contratação” deste TR.


moveis (smartphones) de padrdo tecnoldgico atualizado em regime de comodato, garantindo a
conectividade e o hardware necessarios para o Comandante e Subcomandante do 1° Batalhdo de
Engenharia de Construcao (1° BEC).

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAO E
Requisitos de Negocio:
4.1. A presente contratagao orienta-se pelos seguintes requisitos de negocio:

411 Prestacdo de Servico Mével Pessoal (SMP) de forma continua com chamadas de voz
ilimitadas (Locais e Longa Distancia Nacional) e franquia de dados moéveis (4G/5G), incluindo o
fornecimento de terminais moveis (smartphones) novos e chips (SIM cards) em regime de
comodato para atender o Comando e o servigo de Oficial de Dia da Unidade;

4.1.2 Manutencado de disponibilidade do sinal de voz e internet mével 24/7 (vinte e quatro
horas por dia, sete dias por semana), com suporte a Acordo de Nivel de Servigo (SLA) estavel conforme
as metas de qualidade exigidas pela ANATEL; e

41.3 Atendimento técnico-comercial corporativo e suporte corretivo por meio de canais remotos
eletronicos e telefonicos de forma continua (24h), com prazo maximo de 48 horas para a
substituigdo de chips ou aparelhos celulares que apresentarem defeitos.

Requisitos de Capacitagdao

4.2. Nao faz parte do escopo da contratagdo a realizacdo de capacitacdo técnica na utilizagdo dos
recursos relacionados ao objeto da presente contratagao;

Requisitos Legais

4.3. O presente processo de contratacdo deve estar aderente a Constituicao Federal, a Lei n® 14.133, de
2021, a Instrugdo Normativa SGD/ME n° 94, de 2022, Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 65, de 7 de julho
de 2021, Lei n°® 13.709, de 2018 (Lei Geral de Protecado de Dados Pessoais — LGPD) e a outras legislacdes
aplicaveis;

Requisitos de Manutengao

44, Devido as caracteristicas da solugdo, ha necessidade de realizagdo de manutengdes corretivas e
evolutivas pela Contratada, visando a manutengao da disponibilidade da solugdo e ao aperfeicoamento de
suas funcionalidades;

4.5, Manutencdo Corretiva: Compreende a substituicdo imediata de chips (SIM cards) defeituosos, a
corregdo de falhas de sinal ou de indisponibilidade na rede de dados e voz, bem como o reparo ou
substituicdo dos aparelhos celulares fornecidos em comodato que apresentarem vicios de fabricagdo ou
defeitos funcionais decorrentes do uso regular, sem 6nus adicionais para a Administragao.

4.6. Manutencéo Evolutiva / Adaptativa: Abrange a atualizagado tecnoldgica das linhas (como a transicao
automatica de perfis de rede para o 5G ou tecnologias superiores que venham a ser homologadas) e a
atualizacdo de softwares ou firmwares homologados nos dispositivos em comodato, garantindo a
compatibilidade continua com os padrdes de seguranga da informacdo e com os requisitos técnicos da
Plataforma Gov.br ao longo de todo o ciclo de vida contratual.

Requisitos Temporais

4.7. Os servigos devem ser prestados no prazo maximo de 05 (cinco) dias corridos para as capitais dos
estados e de 10 (dez) dias corridos para as demais localidades, a contar do recebimento da abertura da
Ordem de Servigo (OS), emitida pela Contratante, podendo ser prorrogada, excepcionalmente, por até igual
periodo, desde que justificado previamente pelo Contratado e autorizado pela Contratante;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Os requisitos da contratação deverão ser registrados nos Sistemas TR DIGITAL E ETP DIGITAL, nos termos do art. 9º, inciso IV da IN Seges/ME nº 81, de 2022 e art. 9º, inciso II, da Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 2022, combinados com o art. 42 da IN SGD/ME nº 94, de 2022.

Nota Explicativa 2: Alguns requisitos de contratação tratados na lei foram abordados neste tópico do Termo de Referência. Isso não impede que outros requisitos de contratação, de caráter técnico, sejam inseridos pela área competente. Registre-se, apenas, que a documentação de habilitação técnica é objeto de tópico específico neste TR (CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR) de modo que sua inclusão aqui seria redundante.


4.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Termo de Referéncia, quando ndo expressados de
forma contraria, excluir-se-a o dia do inicio e incluir-se-a o do vencimento.

4.9, Todos os prazos citados, quando ndo expresso de forma contraria, serdo considerados em dias
corridos. Ressaltando que serdo contados os dias a partir da hora em que ocorrer o incidente até a mesma
hora do ultimo dia, conforme os prazos.

4.10. Na execugéao dos servigos, deverao ser observados os seguintes prazos:

Atividade, Tarefa ou Servigo Prazo maximo de inicio de Prazo maximo de solugéao de
atendimento problema
Interrupgéo total do sinal de rede |02 (duas) horas 04 (quatro) horas
(Voz e Dados) em uma ou ambas
as linhas.
Defeito ou vicio fisico no chip (SIM |04 (quatro) horas 24 (vinte e quatro) horas

Card) com necessidade de
substituigao.

Defeito de hardware/software no |12 (doze) horas 03 (trés) dias uteis (com
aparelho celular (smartphone) em fornecimento de aparelho reserva
comodato. idéntico ou superior no ato da

retirada do defeituoso)

Alteracdes de perfil, bloqueios por |01 (uma) hora 04 (quatro) horas
perda/roubo ou emisséo de
relatérios de consumo.

Requisitos de Seguranga e Privacidade

4.11. A solugdo devera atender aos principios e procedimentos elencados na Politica de Seguranga da
Informagédo do Contratante, e as disposi¢des da Lei Federal n® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral
de Protecdo de Dados - LGPD), bem como as normas e instrugdes técnicas emitidas pelo Centro de Defesa
Cibernética (CDCiber) e pelo Departamento de Ciéncia e Tecnologia (DCT) do Exército Brasileiro.

4.12. Para o cumprimento do disposto no item anterior, a Contratada devera adotar, no minimo, as
seguintes salvaguardas e obrigagdes:

4.12.1 Sigilo do Trafego: Garantir o estrito sigilo e a inviolabilidade das comunicac¢des de voz,
mensagens (SMS) e trafego de dados efetuados por meio das linhas corporativas contratadas, vedado
qualquer tipo de interceptagao, rastreamento ou espelhamento nao autorizado por ordem judicial.

412.2 Tratamento de Dados Pessoais: Tratar os dados cadastrais e os relatérios de consumo
dos usuarios da solugdo (Comandante e Subcomandante) Gnica e exclusivamente para fins de faturamento
e gestao contratual, sendo expressamente proibido o compartilhamento, a cessdo ou a comercializagao
dessas informacdes com terceiros.

4.12.3 Seguranca dos Dispositivos (Comodato): Entregar os terminais méveis (smartphones)
sem aplicativos espides (spywares), malwares ou modificagbes de firmware que comprometam a
integridade dos dados institucionais, permitindo a instalagdo autbnoma de ferramentas de gerenciamento de
dispositivos moveis (MDM) e de criptografia homologadas pelo Exército Brasileiro.

412.4 Procedimento em Caso de Sinistro: Em caso de perda, furto ou roubo de qualquer um
dos dispositivos moveis ou chips, a Contratada devera efetuar o bloqueio imediato do IMEI do aparelho e da
linha telefébnica no prazo maximo de 30 (trinta) minutos apds a comunicagéo realizada pelo Fiscal do
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Contrato, visando impedir o vazamento de dados ou o uso indevido do acesso institucional.

Requisitos Sociais, Ambientais e Culturais
4.13. Os servigos devem estar aderentes as seguintes diretrizes sociais, ambientais e culturais:

4.13.1 Logistica Reversa e Descarte Ecologico: A Contratada devera se responsabilizar
integralmente pelo recolhimento, transporte e destinagéo final ambientalmente adequada de todos os
equipamentos (smartphones, baterias e carregadores) fornecidos em regime de comodato ao
término do contrato ou em caso de substituicdo por defeito. Fica a contratada obrigada a observar as
diretrizes da Lei n° 12.305/2010 (Politica Nacional de Residuos Sdlidos), desonerando o 1° BEC
descarte de lixo eletronico.

4.13.2 Eficiéncia Energética: Os terminais moveis disponibilizados devem possuir certificacdes
vigentes de eficiéncia energética e baterias que atendam as normas de seguranca da ANATEL e do
INMETRO, reduzindo o consumo de energia elétrica e mitigando riscos de acidentes (como
superaquecimento).

4.13.3 Responsabilidade Social e Direitos Humanos: A Contratada devera garantir que em toda
a sua cadeia de prestacao de servigos e fornecimento de hardware ndo sejam utilizadas praticas de
trabalho andlogo ao escravo ou trabalho infantil, mantendo estrita observancia a legislagdo
trabalhista e previdenciaria vigente.

Requisitos da Arquitetura Tecnolégica

4.14. Os servigos deverdo ser executados observando-se as diretrizes de arquitetura tecnoldgica
estabelecidas pela area técnica da Contratante.

4.15. A adogéao de tecnologia ou arquitetura diversa devera ser autorizada previamente pela Contratante.
Caso ndo seja autorizada, é vedado a Contratada adotar arquitetura, componentes ou tecnologias
diferentes daquelas definidas pela Contratante.

4.16. Para fins de cumprimento das diretrizes de arquitetura tecnolégica desta Organizagdo Militar, a
solugao fornecida pela Contratada devera atender obrigatoriamente aos seguintes parametros:

4.16.1 Infraestrutura de Rede: Os acessos deverdo operar nativamente nas tecnologias 4G e 5G
(nas frequéncias oficialmente homologadas pela ANATEL para o territério nacional), garantindo a
comutagdo automatica e transparente para tecnologias anteriores (como 3G) apenas em locais onde
as redes mais modernas nao estejam disponiveis.

4.16.2 Padronizagdo dos Terminais (Smartphones): Os 02 (dois) aparelhos fornecidos em
regime de comodato deverao possuir arquitetura de hardware que suporte sistema operacional de
mercado atualizado (Android ou iOS) em versdes que ainda recebam patches de seguranga ativos
do fabricante.

4.16.3 Bloqueios de Customizagdo: E expressamente vedada a entrega de aparelhos com
firmwares customizados pela operadora que restrinjam o compartilhamento de internet (tethering /
ponto de acesso Wi-Fi), que impegam a instalagdo de aplicativos de VPN institucionais ou que
limitem a atualizag&o do sistema operacional.

4.16.4 Interoperabilidade de Chips: Os SIM Cards fornecidos devem adotar o padrao fisico triplo
corte (Mini, Micro e Nano SIM) ou tecnologia eSIM (virtual), garantindo total compatibilidade com
qualquer dispositivo homologado pela ANATEL, caso seja necessario o remanejamento emergencial
dos chips pela Sec¢ao de Informatica do Batalh&o.

Requisitos de Projeto e de Implementagao
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4.17. Os servicos deverdo observar integralmente os requisitos de implantacdo, instalagdo e
fornecimento descritos a seguir: Homologagao e Qualidade dos Equipamentos

4.18. Todos os dispositivos, chips (SIM cards) e smartphones fornecidos em regime de comodato devem,
obrigatoriamente, possuir homologagao valida junto a ANATEL (Agéncia Nacional de Telecomunicagdes),
sendo vedada a entrega de produtos de qualidade inferior que apresentem indices de interrupgéo de sinal
acima dos limites regulamentares;

4.18.1 Localidade e Canais de Atendimento: Os servicos de voz e dados deverdo atender de
forma estavel a sede do 1° BEC, localizada na Rua Tonheca Dantas, 463, Penedo, Caicé - RN,
ficando a contratada dispensada de manter escritério fisico no municipio, desde que assegure canais de
atendimento remoto 24h e suporte técnico local/presencial quando necessario; e

4.18.2 Logistica Reversa na Execu¢ao e Finalizagao: A contratada é integralmente responsavel
pelo recolhimento e pela destinagdo final ambientalmente adequada de baterias, chips e aparelhos
substituidos ou descartados durante o contrato (Lei n° 12.305/2010), bem como por receber os
smartphones de volta ao término da vigéncia contratual. E

Requisitos de Implementagao

4.19. Os servicos deverdo observar integralmente os requisitos de implantagao, instalagdo e
fornecimento descritos a seguir:

4.19.1 Entrega e Localizagdo: Todos os insumos da solugao — compreendendo os 02 (dois)
chips (SIM cards) ativos e os 02 (dois) smartphones novos em regime de comodato, acompanhados de
seus respectivos carregadores, cabos e manuais originais — deverdao ser entregues diretamente na
Secao de Informatica (Seg¢ Info) na sede do 1° Batalhdo de Engenharia de Construgdo, em Caicé-RN.

4.19.2 Ativacdo e Testes de Conectividade: A Contratada devera entregar as linhas telefénicas
totalmente ativadas, com os respectivos nimeros institucionais prontos para uso (ou com o processo de
portabilidade integralmente concluido, se for o caso). No ato da entrega, deverado ser realizados testes
conjuntos entre o técnico da Contratada e a Fiscalizagdo do Contrato para homologar:

4.19.2.1.A realizagdo e o recebimento de chamadas de voz locais e de longa distancia nacional
(LDN).

4.19.2.2.0 envio e o recebimento de mensagens de texto (SMS).

4.19.2.3.A velocidade e a estabilidade da conexdo de dados moéveis (4G/5G) dentro do perimetro do
Batalh&o.

4.19.2.4.Formalizagdo do Comodato: A entrega fisica dos smartphones sera condicionada a
assinatura, por ambas as partes, de um Termo de Recebimento Provisional e de Responsabilidade
de Comodato, contendo o numero de série, marca, modelo e o cédigo IMEI de cada dispositivo.

4.19.2.5.Prazo de Implantagao: A implantacdo completa da solugado, incluindo a entrega dos
aparelhos e o pleno funcionamento dos acessos, devera ocorrer no prazo maximo estabelecido na
secdo de Requisitos Temporais deste Termo de Referéncia, contados a partir do recebimento da
Ordem de Servigo ou instrumento equivalente.

4.19.2.6.Suporte na Transigdo: A Contratada devera disponibilizar um canal de atendimento técnico
agil (gerente de contas ou suporte corporativo) durante os primeiros 30 (trinta) dias de operagéo para
sanar eventuais duvidas de configuragdo ou instabilidades decorrentes da implantagdo da nova
solugao de TIC.

Requisitos de Garantia e Manutengao
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Autor, 14/09/26, 
Nota Explicativa: Os Requisitos de Capacitação definem a necessidade de treinamento, o local a ser realizado (sede do Órgão..., na cidade de...), modalidade (presencial ou remoto), a carga horária, materiais didáticos, o ambiente tecnológico dos treinamentos a serem ministrados, os perfis dos instrutores, dentre outros, de acordo com o art. 16, inciso I, alínea "b" e inciso II, alínea "e" da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022.


4.20. O prazo de garantia contratual dos servicos e dos equipamentos fornecidos em regime de
comodato, complementar a garantia legal, sera de, no minimo, correspondente a todo o periodo de
vigéncia da contratagdo, contado a partir do primeiro dia util subsequente a data do recebimento definitivo

do objeto.

4.21. A garantia contratual devera cobrir, sem 6nus para a Administragcdo, toda e qualquer falha na
prestacédo dos servicos de telecomunicagdes, bem como defeitos l6gicos ou de hardware nos smartphones
cedidos em comodato, desde que decorrentes do uso regular e da obsolescéncia natural tecnoldgica

4.22. Os servicos de assisténcia técnica, suporte de rede, gestdo de contas corporativas e garantia
deverao ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em questdo, bem como com
todos os recursos ferramentais necessarios para a prestagédo dos servicos;

4.23. A Contratada devera disponibilizar canais de suporte técnico estruturados de nivel corporativo
(como engenheiros de rede e técnicos de suporte de telecomunicagbes da prépria operadora) aptos a
operar em centrais de atendimento 24x7, garantindo o diagndstico remoto rapido e a resolugao dos
incidentes conforme os prazos de SLA estipulados neste termo.

Requisitos de Experiéncia Profissional

4.24. Os servicos de assisténcia técnica, suporte de rede, gestdo de contas corporativas e garantia
deverao ser prestados por técnicos devidamente capacitados nos produtos em questdo, bem como com
todos os recursos ferramentais necessarios para a prestagéo dos servicos;

4.25. A comprovagao da capacitagao e dos recursos mencionados no item anterior dar-se-a mediante a
disponibilizacdo, por parte da Contratada, de uma estrutura de suporte corporativo de Engenharia de
Telecomunicagdes e Help Desk de Nivel 2 e 3. Essa equipe devera possuir o ferramental tecnolégico
necessario para realizar diagnosticos remotos de rede, provisionamento de acessos méveis, bloqueios
imediatos de seguranca por perda/roubo e manutencdo légica dos sistemas que operam as linhas do 1°
Batalhdo de Engenharia de Construgao, prescindindo da necessidade de alocagéo de técnicos residentes
ou apresentacgao de curriculos individuais.

Requisitos de Formagao de Equipe
4.26. Nao serao exigidos requisitos de formagéo da equipe para a presente contratagao.
Requisitos de Metodologia de Trabalho

4.27. A execucgao dos servigos esta condicionada ao recebimento pelo Contratado de Ordem de Servigo
(OS) emitida pela Contratante

4.28. A OS indicara o servigo, a quantidade e a localidade na qual os deverao ser prestados

4.29. O Contratado deve fornecer meios para contato e registro de ocorréncias da seguinte forma: com
funcionamento 24 horas por dia e 7 dias por semana de maneira eletronica e 24 horas por dia e 7 dias por
semana por via telefénica.

4.30. O meio de contato telefébnico deve consistir em um canal de atendimento corporativo gratuito
(central 0800 ou numero direto para grandes contas), com atendimento humano direto para agilizar as
demandas urgentes dos canais de comando.

4.31. O meio de contato eletronico deve se dar por meio de portal web de gerenciamento de chamados
ou e-mail corporativo exclusivo para atendimento a Administragdao Publica, com fornecimento
imediato de numero de protocolo para rastreamento da demanda.

4.32. A execugao do servigo dever ser acompanhada pelo Contratado, que dara ciéncia de eventuais
acontecimentos a Contratante.
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4.33. A Contratada devera designar e informar a Fiscalizacdo do Contrato os dados de contato de um
Gerente de Contas ou Consultor de Atendimento Dedicado, que sera o ponto de contato focal para
tratar de questées administrativas, faturamento, auditoria de contas e acompanhamento de incidentes
complexos de engenharia de rede que afetem a Organizacao Militar.

Requisitos de Seguranga da Informacgao e Privacidade

4.34. O Contratado devera observar integralmente os requisitos de Seguranga da Informacdo e
Privacidade descritos a seguir:

4.35. Para a garantia da confidencialidade, integridade e disponibilidade dos dados e comunicagdes
institucionais do 1° Batalhdo de Engenharia de Construgéo, a Contratada obriga-se a:

4.35.1 Conformidade com a LGPD: Tratar todos os dados cadastrais, registros de chamadas e
bilhetagem de consumo das linhas contratadas em estrita observancia a Lei Federal n° 13.709/2018
(Lei Geral de Protecédo de Dados), sendo vedada a utilizagao dessas informagbes para fins comerciais,
publicitarios ou de compartiihamento com terceiros sem autorizagdo expressa da Administragao.

4.35.2 Inviolabilidade do Trafego: Garantir o sigilo absoluto do trafego de voz, SMS e pacotes de
dados trafegados nas redes 4G/5G, aplicando criptografia nativa nos canais de transmissdo da
operadora e proibindo qualquer monitoramento, interceptacédo ou espelhamento de dados, salvo por
estrita ordem judicial.

4.35.3 Seguranga dos Smartphones em Comodato: Fornecer os aparelhos celulares com
sistemas operacionais originais de fabrica e sem modificagbes (firmwares customizados) ou aplicativos
pré-instalados que possam atuar como vetores de vazamento de dados (spywares/malwares). Os
dispositivos devem suportar a instalagdo de softwares de criptografia corporativa e ferramentas de
MDM (Mobile Device Management) homologadas pelo Exército.

4,354 Resposta a Incidentes (Bloqueio Emergencial): Disponibilizar canal de acionamento
imediato 24x7 para que, em caso de perda, furto, roubo ou suspeita de clonagem do chip (SIM
card/eSIM), o bloqueio da linha e do codigo IMEI do aparelho seja efetivado em até 30 (trinta)
minutos apos a notificacdo pelo Fiscal do Contrato, mitigando riscos de acesso ndo autorizado a
sistemas governamentais.

Vistoria
4.36. Nao ha necessidade de realizagado de avaliagao prévia do local de execugao dos servigos.
4.37. Outros Requisitos Aplicaveis :

4.37.1 Portabilidade Numérica: A Contratada devera garantir, a qualquer tempo, o direito de
portabilidade dos numeros telefénicos institucionais ativos para outra operadora, sem custos adicionais
para o Batalhdo, caso haja rescisdo contratual ou encerramento do vinculo regulamentar.

4.37.2 Cobertura Minima Exigida: A prestacdo dos servigos devera garantir cobertura de sinal
estavel e continua de voz e dados (minimo tecnologia 4G) em toda a sede urbana do municipio de
Caic6-RN, bem como nas principais rodovias de acesso e areas de atuagcdo operacional do 1°
Batalhdo de Engenharia de Construgao.

4.37.3 Disponibilidade de Roaming Nacional: Os acessos contratados deverao dispor de servigo
de roaming nacional automatico e sem cobranga de taxas adicionais de deslocamento, permitindo que
o Comandante e o Subcomandante efetuem e recebam chamadas ou acessem dados moéveis em
qualquer ponto do territério nacional coberto pela operadora parceira.

Sustentabilidade
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4.38. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrigdo do objeto, devem ser
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratagbes Sustentaveis:

4.38.1 Dimensao Ambiental (Logistica Reversa de E-waste): A Contratada devera implementar
e custear integralmente o sistema de logistica reversa para o recolhimento, transporte e destinagao
final ecolégica de todos os chips (SIM cards) substituidos e dos aparelhos telefénicos cedidos em
comodato ao término do contrato ou em caso de avaria, nos termos da Lei n° 12.305/2010 (Politica
Nacional de Residuos Sdlidos), desonerando o 1° BEC do passivo ambiental decorrente do descarte
de componentes eletrénicos e baterias de litio.

4.38.2 Dimensao Social, Diversidade e Direitos Humanos: A Contratada obriga-se a manter
praticas institucionais de trabalho que assegurem a estrita observancia as normas de saude e
seguranga ocupacional de seus colaboradores. Adicionalmente, a empresa deve garantir que em toda
a sua cadeia produtiva e operacional de suprimentos nao seja utilizado trabalho infantil ou analogo ao
escravo, promovendo a equidade de género, raga e a inclusdo de pessoas com deficiéncia (PCD) em
seus quadros técnicos, em conformidade com as diretrizes de direitos humanos do Guia da AGU.

4.38.3 Dimensao de Integridade e Eficiéncia: A Contratada devera adotar politicas e ferramentas
de conformidade e integridade corporativa (compliance) que combatam ativamente a corrupgao e
condutas anticompetitivas. Sob a d6tica da ecoeficiéncia, os smartphones fornecidos deverdo contar
com tecnologia que minimize o consumo de energia elétrica (processadores eficientes e
gerenciamento dindmico de bateria) e possuir certificagdes vigentes de seguranca ambiental
expedidas ou homologadas pela ANATEL ou INMETRO.

Indicagdo de marcas ou modelos

4.39. Na presente contratagdo sera admitida a indicacdo das seguintes caracteristicas e requisitos
técnicos para os terminais moveis (smartphones) fornecidos em regime de comodato, vedada a
exclusividade de marcas ou modelos, de acordo com as justificativas contidas nos Estudos Técnicos
Preliminares:

4.39.1 Tecnologia de Conectividade: Suporte nativo e homologado pela ANATEL para redes de
dados moveis 4G e 5G (compativel com as faixas de frequéncia operadas no territoério nacional).

4.39.2 Capacidade de Armazenamento e Memédria: Memdria interna minima de 128 GB e
meméria RAM de, no minimo, 4 GB, assegurando o desempenho adequado de aplicativos
governamentais e institucionais.

4393 Seguranca e Sistema Operacional: Equipados com sistema operacional de mercado
atualizado (Android ou iOS), em versdes que recebam atualizagbes correntes e patches de seguranga
ativos dos fabricantes.

4.39.4 Autonomia Operacional: Bateria recarregavel com autonomia minima estimada de 24
horas de uso moderado, acompanhados de carregador e cabos originais de fabrica homologados pela
ANATEL.

4.39.5 Acessorios de Protegao: Fornecimento, no ato da entrega, de capa protetora antiqueda e
pelicula de vidro temperado instalada nos aparelhos para mitigar danos fisicos durante o emprego em
ambiente militar.

Da vedaciao de utilizagdo de marca/produto na execugao do servigo

4.40. Nao ha vedagéao expressa a utilizagdo de marcas ou produtos especificos de mercado na execugao
do servigo, desde que atendidos integralmente todos os requisitos de homologacao junto a ANATEL e as
especificagdes técnicas minimas descritas neste Termo de Referéncia.

Pagina10]|27
Camara Nacional de Modelos de Licitagcdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Termo de Referéncia para Contratagdo de Servigos de Tecnologia da Informagdo e Comunicagao - Lei n® 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital
Identidade visual pela Secretaria de Gestéo e Inovagao
Atualizagdo: ABR/2026



Subcontratagao

4.41. Nao sera admitida a subcontratagéo do objeto contratual.
Garantia da contratagéoE

4.42. Nao havera exigéncia da garantia da contratacao

Informacgées relevantes para o dimensionamento da propostaEI
4.43. A demanda do 6rgao tem como base as seguintes caracteristicas:

4.43.1 Quantitativo de Acessos e Perfis: A solugdo compreende a disponibilizagao de 02 (dois) acessos
(linhas moveis corporativas) para atendimento exclusivo dos canais de Comando (Comandante e
Subcomandante do 1° BEC), dotados de perfil de trafego ilimitado para chamadas de voz locais e de longa
distancia nacional (LDN) utilizando o cédigo de selecdo de prestadora (CSP) da Contratada, além de envio
ilimitado de mensagens de texto (SMS).

4.43.2 Franquia de Dados e Conectividade: Cada acesso devera possuir franquia robusta e dedicada de
dados moveis com suporte nativo as tecnologias 4G e 5G, garantindo trafego estavel para navegagédo na
internet, uso de aplicativos governamentais e ferramentas de comunicagéo institucional sem reducao
drastica de velocidade antes do consumo integral da franquia contratada.

4433 Fornecimento de Terminais em Comodato: Integrado ao servico de telefonia, a proposta
comercial devera prever o fornecimento de 02 (dois) terminais moéveis (smartphones) novos, em regime
de comodato (proporgao de 1 dispositivo por linha), com capacidade de armazenamento minima de 128
GB, memodria RAM minima de 4 GB e sistema operacional atualizado, incluindo carregadores, cabos e
acessorios de protegao (capa e pelicula), cujo custo de depreciagdo e manutengdo deve estar embutido no
valor global mensal dos servicos.

5. PAPEIS E RESPONSABILIDADES

Condicoes de execucao
5.1. Sao obrigagdes da CONTRATANTE:

5.1.1 Nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e
fiscalizar a execugao dos contratos;

5.1.2 Encaminhar formalmente a demanda por meio de Ordem de Servigco, de acordo com os critérios
estabelecidos no Termo de Referéncia;

5.1.3 Receber o objeto fornecido pelo contratado que esteja em conformidade com a proposta aceita,
conforme inspecgoes realizadas;

5.1.4 Aplicar a contratada as sang¢des administrativas regulamentares e contratuais cabiveis;

5.1.5 Liquidar o empenho e efetuar o pagamento a contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em
contrato;

5.1.6 Comunicar a contratada todas e quaisquer ocorréncias relacionadas com o fornecimento da solugéo
de TIC;

5.1.7 definir produtividade ou capacidade minima de fornecimento da solugdo de TIC por parte do
contratado, com base em pesquisas de mercado, quando aplicavel;

5.1.8 prever que os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solugcdo de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos cuja criagao ou alteragdo seja objeto da relagdo contratual pertencam a
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: De acordo com o art. 12, § 4º da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, nas licitações por preço global, cada serviço ou produto do lote deverá estar discriminado em itens separados nas propostas de preços, de modo a permitir a identificação do seu preço individual na composição do preço global, e a eventual incidência sobre cada item das margens de preferência para produtos e serviços que atendam às Normas Técnicas Brasileiras - NTB, de acordo com o art. 26 da Lei nº 14.133, de 2021

Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa 1: Neste momento, a área técnica competente deverá indicar se será, ou não, exigida a garantia de execução do objeto para a contratação. 

Nota Explicativa 2: Para contratações com mão de obra de dedicação exclusiva, a exigência de garantia é obrigatória (Anexo VII-F da IN Seges 5/2017). 

Nota Explicativa 3: O percentual da garantia será de: 
a) até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, para contratações em geral, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021; 
b) até 10% (dez por cento) do valor inicial do contrato, nos casos de alta complexidade técnica e riscos envolvidos, caso em que deverá haver justificativa específica nos autos, conforme art. 98 da Lei nº 14.133, de 2021; 
c) deverá ser acrescido de garantia adicional aos percentuais citados anteriormente, em casos de previsão de antecipação de pagamento, nos termos do art. 145, § 2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
d) nos casos de contratos que impliquem a entrega de bens pela Administração, dos quais o contratado ficará depositário, o valor desses bens deverá ser acrescido ao valor da garantia calculado de acordo com os itens anteriores. 
e) até 30% (trinta por cento) do valor inicial do contrato, nas contratações de obras e serviços de engenharia de grande vulto (cujo valor é atualizado anualmente por Decreto, cf. art. 6º, XXII, e 182, ambos da Lei nº 14.133, de 2021), caso adotada a modalidade seguro-garantia, com cláusula de retomada, lastreada no art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021.  
f) deverá ser acrescido do valor equivalente à diferença entre 85% do valor orçado pela Administração e o valor da proposta vencedora, no caso de contratações de obras e serviços de engenharia, nos termos do art. 59, § 5º, da lei nº 14.133, de 2021;
g) na contratação de serviços continuados com dedicação exclusiva de mão de obra, deverá corresponder a 5 % (cinco por cento) do valor total do contrato, limitada ao equivalente a 2 (dois) meses do custo da folha de pagamento dos empregados da contratada que venham a participar da execução dos serviços contratados  (conforme IN 05/2017, Anexo VII-F, item 3.1. "a").
O Termo de Referência pode, portanto, trazer percentual entre 5% e 10% (ou de até 30% para grande vulto), mas, para tanto, deverá constar dos autos a citada análise de complexidade técnica e de riscos e a justificativa para tal medida. 

Nota explicativa 4: Nos casos de serviços contínuos com duração até um ano, a garantia será calculada com base no valor total do contrato. Se de duração superior a um ano, o será com base no valor anual. Nos demais casos (serviços não-contínuos), o será com base no valor inicial.  

Nota explicativa 5: O art. 96, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece as modalidades de garantia da execução contratual, que incluem caução, seguro-garantia, fiança bancária e título de capitalização. A escolha entre essas quatro modalidades de garantia é uma prerrogativa do contratado. 
Para a modalidade de seguro-garantia, o §3º do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, impõe que a prestação da garantia ocorra antes da assinatura do contrato, no prazo mínimo de um mês, a ser estabelecido em edital, contado da homologação da licitação. A mesma regra deverá ser aplicada, por analogia, às contratações diretas precedidas de dispensa eletrônica. 
Para as demais modalidades, prevalece o disposto no item 3.1, alínea “a”, do Anexo VII-F, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, que fixa o prazo de 10 dias, prorrogáveis por igual período, a critério do órgão contratante, contado da assinatura do contrato para prestação da garantia. 


Administragao, incluindo a documentagéao, o cédigo-fonte de aplicagbes, os modelos de dados e as bases
de dados, justificando os casos em que isso nao ocorrer.

5.1.9 Cientificar-se de que os direitos de propriedade intelectual sobre a infraestrutura de rede e sistemas
de telecomunicagdes permanecem com a prestadora do servigo, restando resguardado o sigilo absoluto e
a propriedade da Administragdo sobre a base de dados de trafego de voz e dados gerada em decorréncia
do uso das linhas oficiais.

5.2. Sao obrigagdes do CONTRATADO:

5.2.1 indicar formalmente preposto apto a representa-la junto a contratante, que devera responder
pela fiel execucdo do contrato;

5.2.2 Atender prontamente quaisquer orientagdes e exigéncias da Equipe de Fiscalizagdo do
Contrato, inerentes a execugao do objeto contratual;

5.2.3 reparar quaisquer danos diretamente causados a contratante ou a terceiros por culpa ou
dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorréncia da relagdo contratual,
ndo excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalizagdo ou o acompanhamento da execugédo dos
servigos pela contratante;

524 propiciar todos os meios necessarios a fiscalizacdo do contrato pela contratante, cujo
representante tera poderes para sustar o fornecimento, total ou parcial, em qualquer tempo, desde que
motivadas as causas e justificativas desta decisao;

525 manter, durante toda a execugao do contrato, as mesmas condi¢gdes da habilitagao;

5.2.6 quando especificada, manter, durante a execugéo do contrato, equipe técnica composta por
profissionais devidamente habilitados, treinados e qualificados para fornecimento da solugédo de TIC;

5.2.7 quando especificado, manter a produtividade ou a capacidade minima de fornecimento da
solucado de TIC durante a execugao do contrato;

5.2.8 ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos autorais da solugdo de TIC sobre os
diversos artefatos e produtos produzidos em decorréncia da relagdo contratual, incluindo a
documentacéo, os modelos de dados e as bases de dados a Administragao;

5.2.9 fazer a transigdo contratual, quando for o caso.

5.2.10 Disponibilizar 02 (dois) chips e 02 (dois) smartphones novos (com carregadores e
acessorios) em regime de comodato, efetuando a entrega em até 15 (quinze) dias corridos apods a
Ordem de Servicgo;

5.2.11 Solucionar os pedidos de suporte técnico e realizar a substituicao de aparelhos ou chips
com defeito no prazo maximo de 48 horas apds a abertura do chamado pelo Batalh&o;

5.2.12 Responsabilizar-se integralmente pelo recolhimento e destinagdo final ambientalmente
adequada de baterias, chips e aparelhos substituidos ou descartados, em conformidade com as metas
de logistica reversa (Lei n° 12.305/2010).

5.3. Sao obrigagdes do érgao gerenciador do registro de precos:
5.31 N&o € o caso

6. MODELO DE EXECUGAO DO OBJETO

Condigdes de execugéoE

6.1. A execugdo do objeto seguira a seguinte dinamica: Inicio da execugéo do objeto: 10 (dez) dias Uteis
da emissao da ordem de servigo;
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Autor, 03/01/-1, 
Nota Explicativa: Segundo a Instrução Normativa SEGES/MGI n.º 190, de 5 de dezembro de 2024, fica estabelecida a redução de jornada de trabalho de 44 (quarenta e quatro) horas para 40 (quarenta) horas semanais, para os contratos de prestação de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra indicados no seu Anexo I, conforme disposto no art. 4º do Decreto nº 12.174, de 11 de setembro de 2024 (apoio administrativo, técnico em secretariado, secretariado, técnico em arquivo, lavador de automóveis e jardinagem). As exceções à redução de jornada estão dispostas no art. 3º da  Instrução Normativa, ainda que o serviço esteja indicado no Anexo I da mesma norma. 


6.1.1 Cronograma de realizagédo dos servigos:

6.1.1.1. Mobilizagdo e Configuracao (Até 10 dias uteis ap6s a assinatura): Prazo para a contratada
indicar formalmente o preposto e seu substituto (com telefone e e-mail) para interlocugéo direta com a
fiscalizagdo do Batalh&o.

6.1.1.2. Entrega de Insumos e Ativacdo (Até 15 dias corridos apds a Ordem de Servigo): Prazo para
a entrega dos 02 (dois) chips (SIM cards) e dos 02 (dois) smartphones novos em regime de
comodato, devidamente ativados e prontos para o uso.

6.1.1.3. Operacao Plena (Continuo): Prestacdo continua do servico de voz e dados com
disponibilidade 24/7 (vinte e quatro horas por dia, sete dias por semana).

6.1.1.4. Afericdo e Faturamento (Mensal): Conferéncia mensal das faturas de prestacao de servico,
que deverao apresentar a cobranga fixa por assinatura de acesso/més, conforme o valor adjudicado.

Local e horario da prestagao dos servigos:

6.2. Os servicos serao prestados no seguinte endereco: Rua Tonheca Dantas, 463, Penedo, Caicé - RN
6.2.1 Os servigos serao prestados no seguinte horario: 24 horas

Rotinas a serem cumpridas :

6.3. A execugao contratual observara as rotinas abaixo:

6.3.1 Indicagdo de Responsaveis: A contratada deve indicar formalmente um preposto e um
substituto em até 10 (dez) dias uteis apds a assinatura do empenho;

6.3.2 Controle de Qualidade (SLA): A contratada deves assegurar a estabilidade e a
disponibilidade das redes de voz e dados em conformidade com as metas de qualidade exigidas
pela regulamentacédo vigente da ANATEL para o Servigo Mével Pessoal (SMP);

6.3.3 Manutengado Corretiva: Os pedidos de suporte ou substituicdo de aparelhos/chips com
defeito devem ser atendidos e solucionados no prazo maximo de 48 horas apds a abertura do
chamado pelo Batalh&o;

6.3.4 Afericado Mensal de Consumo: A fatura mensal deve ser emitida de forma clara,
identificando o valor fixo mensal de cada um dos 02 (dois) acessos para fins de conferéncia e ateste
por parte da fiscalizagdo.

Materiais a serem disponibilizados:

6.4. Dispositivos de Acesso e Terminais: Disponibilizagao de 02 (dois) chips de telefonia moével corporativa,
acompanhados de 02 (dois) aparelhos smartphones novos (com carregadores e acessorios), em regime de
comodato, garantindo o pleno funcionamento de voz e internet mével para o Comando e o servigo de Oficial
de Dia. Insumos de Suporte: Fornecimento de faturas detalhadas eletronicamente para a conferéncia
mensal do faturamento pela fiscalizagdo do contrato

Informacgées relevantes para o dimensionamento da proposta

6.5. A demanda do 6rgao tem como base as seguintes caracteristicas: Quantitativo de Acessos e
Terminais: Prestacdo de Servico Mével Pessoal (SMP) para 02 (dois) acessos/linhas ativos, incluindo
obrigatoriamente o fornecimento de 02 (dois) terminais moéveis (smartphones) novos, com carregadores
e acessorios, em regime de comodato para atender ao Comando e ao servigo de Oficial de Dia;

6.6. Perfil de Consumo e Cobertura: Franquia de dados moéveis com tecnologia 4G/5G e chamadas de
voz ilimitadas para ligagdes locais e de Longa Distancia Nacional (LDN), devendo a contratada garantir
suporte a SLA com niveis minimos de disponibilidade de sinal e trafego de dados acordados; e

Pagina13]|27
Camara Nacional de Modelos de Licitacdes e Contratos da Consultoria-Geral da Unido
Modelo de Termo de Referéncia para Contratagdo de Servigos de Tecnologia da Informagdo e Comunicagao - Lei n® 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Governo Digital
Identidade visual pela Secretaria de Gestéo e Inovagao
Atualizagdo: ABR/2026



6.7. Localidade e Suporte Técnico: Os servigos serdo prestados no enderego da sede do 1° BEC (Rua
Tonheca Dantas, 463, Penedo, Caicé - RN), com funcionamento e disponibilidade 24 horas por dia, 7
dias por semana, exigindo-se atendimento remoto 24h e suporte técnico para manutencdo corretiva
(substituicdo de aparelhos/chips com defeito) no prazo maximo de 48 horas

Formas de transferéncia de conhecimento
6.8. Nao sera necessaria transferéncia de conhecimento devido as caracteristicas do objeto.
Procedimentos de transigao e finalizagao do contrato

6.9. Os procedimentos de transigéo e finalizagdo do contrato constituem-se das seguintes etapas Plano de
Desmobilizacdo e Portabilidade: No prazo de até 30 (trinta) dias antes do encerramento do contrato, a
contratada devera fornecer os cédigos e dados necessarios para facilitar o processo de portabilidade das
linhas para a futura operadora, sem qualquer 6nus para o Exército;

6.10. Continuidade Operacional: A operadora devera manter o sinal ativo e estavel até o ultimo minuto de
vigéncia do contrato, evitando apagdes de comunicagdo no Comando durante a transigao; e

6.11. Devolugdo do Comodato: Ao final do contrato, o 1° BEC restituira os 02 (dois) smartphones a
operadora nas condicbes em que foram recebidos, ressalvado o desgaste natural decorrente do uso em
servico, mediante a assinatura de um Termo de Recebimento e Quitagdo Técnica.

Quantidade minima de servigos para comparagao e controle

6.12. Cada OS contera o volume de servigos demandados, incluindo a sua localizagdo e o prazo,
conforme modelo descrito no Anexo.

6.13. A quantidade fixa e estavel da contratacdo é de 02 (dois) acessos/linhas de telefonia movel
corporativa, servindo este quantitativo como limite mensal para fins de comparacéao, controle e faturamento
das faturas eletrénicas emitidas pela contratada, sendo vedada a cobranca de servigos de valor agregado,
roaming ou pacotes extras nao previstos neste Termo de Referéncia.

Mecanismos formais de comunicagao

6.14. Canais corporativos eletronicos/telefénicos de atendimento 24h e interlocucao direta via preposto
designado.

6.15. Sao definidos como mecanismos formais de comunicagao, entre a Contratante e o Contratado, os
seguintes:

[) Ordem de Servico;

II) Ata de Reuniéo;

1) Oficio;

IV) Sistema de abertura de chamados;
V) E-mails e Cartas;

Manutencio de Sigilo e Normas de Seguranga

6.16. O Contratado devera manter sigilo absoluto sobre quaisquer dados e informagbdes contidos em
quaisquer documentos e midias, incluindo os equipamentos e seus meios de armazenamento, de que
venha a ter conhecimento durante a execugéo dos servigos, nao podendo, sob qualquer pretexto, divulgar,
reproduzir ou utilizar, sob pena de lei, independentemente da classificagdo de sigilo conferida pelo
Contratante a tais documentos.

6.17. O Termo de Compromisso e Manutengéo de Sigilo, contendo declaragdo de manutengao de sigilo e
respeito as normas de seguranga vigentes na entidade, a ser assinado pelo representante legal do
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Contratado, e Termo de Ciéncia, a ser assinado por todos os empregados do Contratado diretamente
envolvidos na contratagdo, encontram-se nos ANEXOS a este documento.

7. MODELO DE GESTAO DO CONTRATOEI

71. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avencadas e
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecugao
total ou parcial.

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisagdo ou suspenséo do contrato, o cronograma de execugao
sera prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante
simples apostila.

7.3. As comunicagdes entre o 6rgao ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrdnica para esse fim.

7.4. O o6rgao ou entidade podera convocar o preposto da empresa para adogdo de providéncias que
devam ser cumpridas de imediato.

Preposto

7.5. O Contratado designara formalmente o preposto da empresa, antes do inicio da prestagcdo dos
servicos, indicando no instrumento os poderes e deveres em relagdo a execugéo do objeto Contratado.

7.6. O Contratado n&o necessitara manter preposto da empresa no local da execugéo do objeto durante
o periodo de vigéncia contratual.

7.7. O Contratante podera recusar, desde que justificadamente, a indicagdo ou a manutencdo do
preposto da empresa, hipétese em que o Contratado designara outro para o exercicio da atividade.

Rotinas de Fiscalizagao

7.8. A execucdo do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 33 da IN SGD n° 94, de 2022, observando-se, em especial,
as rotinas a seguir.

7.8.1 Fiscalizagdo Técnica e de Qualidade (SLA):

7.8.1.1. Monitoramento de Rede: Monitorar mensalmente a estabilidade, continuidade e a
disponibilidade da rede de voz e trafego de dados moveis (4G/5G) nos acessos utilizados pelo
Comando e pela escala de servigo, notificando a operadora em caso de quedas recorrentes.

7.8.1.2. Prazo de Suporte Técnico: Verificar o cumprimento do prazo maximo de 48 horas para
atendimento e solugdo de chamados de suporte técnico ou substituicdo de aparelhos/chips com defeito,
contados a partir da abertura do chamado pelo Batalhao.

7.8.1.3. Controle de Comodato: Conferir e acompanhar a integridade fisica e o perfeito
funcionamento dos 02 (dois) terminais mdveis (smartphones) fornecidos em regime de comodato.

Fiscalizagao Técnica

7.9. O fiscal técnico do contrato acompanhara a execugéo do contrato, para que sejam cumpridas todas
as condic¢des estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administragao.

7.10. O fiscal técnico do contrato anotara no histérico de gerenciamento do contrato todas as ocorréncias
relacionadas a execugao do contrato, com a descrigdo do que for necessario para a regularizagéo das faltas
ou dos defeitos observados.
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Autor, 04/09/26, 
Nota Explicativa 1: A opção do órgão ou entidade pela exigência de manutenção do preposto da empresa no local da execução do objeto deverá ser previamente justificada, considerando a natureza dos serviços prestados e os custos que essa opção acarreta.  Apesar da redação do art. 118 da Lei 14133/21, a empresa somente deve manter preposto no local da execução do contrato se houver essa opção pela Administração. Essa interpretação consta do §4º do art. 44 da IN SEGES/MP 5/2017.

Nota Explicativa 2: Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante autorização da autoridade competente do setor de licitações, o prazo inicial da prestação de serviços ou das suas etapas poderão sofrer alterações, desde que requerido pelo contratado antes da data prevista para o início dos serviços ou das respectivas etapas, cumpridas as formalidades exigidas pela legislação.

Nota Explicativa 3: Na análise do pedido de que trata o item anterior, a Administração deverá observar se o seu acolhimento não viola as regras do ato convocatório, a isonomia, o interesse público ou qualidade da execução do objeto, devendo ficar registrado que os pagamentos serão realizados em conformidade com a efetiva prestação dos serviços.

Autor, 03/09/26, 
Nota Explicativa: Embora a Instrução Normativa SEGES/ME Nº 98/2022 tenha autorizado a aplicação da IN 05/2017, no que couber, é certo que a edição do Decreto nº 11.246/2022 regulamentou o tema sem distinção quanto ao tipo de contratação, devendo a regra do TR se compatibilizar aos limites do referido Decreto.


7.11. Identificada qualquer inexatiddo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitira notificagbes
para a corregao da execugao do contrato, determinando prazo para a corregao.

7.12. O fiscal técnico do contrato informara ao gestor do contato, em tempo habil, a situacdo que
demandar decisdo ou adocédo de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas
necessarias e saneadoras, se for o caso.

7.13. No caso de ocorréncias que possam inviabilizar a execu¢ado do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicara o fato imediatamente ao gestor do contrato

7.14. O fiscal técnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo habil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas a tempestiva renovagao ou a prorrogagao contratual.

7.15. Afiscalizagdo da execugao dos servigos abrange, ainda, as seguintes rotinas:

7.15.1 Controle dos prazos de suporte e manutengéo corretiva: Monitorar o cumprimento do prazo maximo
de 48 horas para o atendimento e solugdo de chamados abertos pelo Batalhdo relativos a defeitos em chips
ou aparelhos; e

7.15.2 Fiscalizacdo dos bens em comodato: Acompanhar a integridade fisica e o perfeito funcionamento
dos 02 (dois) terminais modveis (smartphones) entregues a Unidade, bem como emitir o relatério de
apuragao técnica mensal para subsidiar o recebimento provisério.

7.16. A fiscalizagcao de que trata esta clausula ndo exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeicdes técnicas,
vicios redibitérios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior €, na ocorréncia desta, nao
implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Fiscalizagao Administrativa

7.17. O fiscal administrativo do contrato, além de exercer as atribuicdes previstas no art. 33, IV, da IN
SGD n° 94, de 2022, verificara a manutencdo das condi¢des de habilitacdo da contratada, acompanhara o
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizagdo de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatdrios pertinentes, caso necessario.

7.18. Caso ocorra descumprimento das obrigagdes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuara
tempestivamente na solugéo do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providéncias
cabiveis, quando ultrapassar a sua competéncia.

7.19. Além do disposto acima, a fiscalizagado contratual obedecera as seguintes rotinas:

7.19.1 Consulta regular de habilitagao via SICAF: Realizar a verificagcao mensal da regularidade fiscal,
trabalhista e previdenciaria da empresa contratada mediante consulta direta ao SICAF, certificando a
validade das certiddes negativas de débitos (FGTS, INSS e Trabalhista) como condigao obrigatéria e prévia
para a liquidacao e o pagamento da fatura mensal;

7.19.2 Procedimento em caso de irregularidade: Notificar a Contratada por escrito, caso constatada
situacao de irregularidade junto ao SICAF, para que regularize sua situagdo ou apresente defesa no prazo
de 5 (cinco) dias uteis, prorrogavel uma vez por igual periodo; e

7.19.3 Tratamento de desvios e penalidades: Monitorar a ocorréncia de infracbes administrativas
passiveis de multa compensatéria ou glosa, tais como a cobranga indevida de servigos de valor agregado
(SVAs), pacotes extras ou roaming nao solicitados, reportando os desvios para aplicagdo de sangdes.

Gestor de Contrato

7.20. Cabe ao gestor do contrato, além de exercer as atribuigbes previstas no art. 33, |, da IN SGD n° 94,
de 2022:
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7.20.1 coordenar a atualizacdo do processo de acompanhamento e fiscalizagdo do contrato contendo
todos os registros formais da execugdo no histérico de gerenciamento do contrato, a exemplo da
ordem de servigo, do registro de ocorréncias, das alteracbes e das prorrogag¢des contratuais,
elaborando relatério com vistas a verificacdo da necessidade de adequacgdes do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administracao.

7.20.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorréncias relacionadas
a execugdo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, a autoridade superior
aquelas que ultrapassarem a sua competéncia.

7.20.3 acompanhar a manutencéo das condi¢des de habilitagdo da contratada, para fins de empenho de
despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstem o fluxo normal da liquidagdo e do
pagamento da despesa no relatério de riscos eventuais.

7.20.4 emitir documento comprobatério da avaliagdo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e
setorial quanto ao cumprimento de obrigacées assumidas pelo Contratado, com mengao ao seu
desempenho na execucgdo contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, € a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigagdes.

7.20.5 tomar providéncias para a formalizacdo de processo administrativo de responsabilizagao para fins
de aplicagédo de sangdes, a ser conduzido pela comissado de que trata o art. 158 da Lei n°® 14.133, de
2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia para tal, conforme o caso.

7.20.6 elaborar relatério final com informagdes sobre a consecugédo dos objetivos que tenham justificado a
contratagdo e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administracao.

7.20.7 enviar a documentagao pertinente ao setor de contratos para a formalizagdo dos procedimentos de
liquidagcdo e pagamento, com a indicagdo expressa de que o valor da Nota Fiscal emitida pela
contratada confere com o valor dimensionado pela fiscalizagdo e gestdo no recebimento definitivo do
Servico.

7.20.8 receber e dar encaminhamento imediato:

7.20.8.1. as denuncias de discriminagdo, violéncia e assédio no ambiente de trabalho,
conforme o art. 2°, inciso I, do Decreto n.° 12.174/2024;

7.20.8.2. a notificagdo formal de que a empresa contratada esta descumprindo suas obrigacdes
trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério
Publico, Defensoria Publica ou por qualquer outro meio idéneo.E

8. CRITERIOS EVIEDICAO GAMENTO

Os critérios adotados seguirdao a seguinte tabela:

IAP — iINDICE DE ATENDIMENTO NO PRAZO

Toépico Descrigao

Medir o tempo de atraso na prestacao dos servigos constantes na

Finalidade Ordem de Servigo.

Meta a cumprir IAP igual ou superior a 90 %.

Instrumento de Deve ser aferido por meio de ferramentas, procedimentos de
medicao amostragem ou outros procedimentos de inspecéo.
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Autor, 04/09/26, 
Nota Explicativa 1: A execução dos contratos deve ser acompanhada por meio de instrumentos de controle que permitam a mensuração de resultados e adequação do objeto prestado. Estes instrumentos de controle, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou instrumento equivalente, foram idealizados, inicialmente, para contratos de prestação de serviços como mecanismo de monitoramento e mensuração da qualidade e pontualidade na prestação dos serviços e, consequentemente, como forma de adequar os valores devidos como pagamento aos índices de qualidade verificados.
Contudo, para correta aplicação da regra insculpida acima, é necessário que o órgão estabeleça quais são os critérios de 
avaliação e os devidos parâmetros, de forma a se obter uma fórmula que permita quantificar o grau de satisfação na execução do objeto contratado, e, consequentemente, o montante devido em pagamento. Sem o devido estabelecimento dos critérios e parâmetros de avaliação dos itens previstos no artigo, a cláusula torna-se inexequível, absolutamente destituída de efeitos. Consequentemente, para que seja possível efetuar os descontos ou adequações no montante a ser pago ao contratado, é necessário definir, objetivamente, quais os parâmetros para mensuração do percentual do pagamento devido em razão dos níveis esperados de qualidade da prestação do serviço.

Nota Explicativa 2: Caso o órgão não tenha elaborado o IMR, deverá suprimir os trechos em itálico que fazem referência a ele.

Nota Explicativa 3: Muito embora a IN SEGES/MP n.º 05/2017 estabeleça, como regra, a necessidade de aferição do serviço para pagamento com base em resultados, admite a norma, excepcionalmente, a adoção de critério de remuneração do contratado por postos de trabalho, o que é prática comum quando se trata de serviços contínuos executados em regime de dedicação exclusiva de mão de obra. 
Em situações tais, a Administração deverá justificar a inviabilidade de adotar critério de mensuração dos resultados para o pagamento do contratado, definindo o método de cálculo para quantidades e tipos de postos necessários à contratação. Além disso, na adoção de postos de trabalho, admite-se a flexibilização da execução da atividade ao longo do horário de expediente, vedando-se, por outro lado, a realização de horas extras ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados originariamente no ato convocatório ou termo de referência.

Autor, 04/09/26, 
Nota Explicativa: Foi adotada a modelagem da IN 05/2017 em razão da possibilidade conferida pela IN 98/2022.

Autor, 04/09/26, 
Nota explicativa: A disposição decorre da tese fixada pelo Supremo Tribunal Federal, no âmbito do Tema 1118, de repercussão geral, no sentido de que “Haverá comportamento negligente quando a Administração Pública permanecer inerte após o recebimento de notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou outro meio idôneo”. 


E apurado pelos fiscais do contrato avaliando a quantidade atendida

Forma de dentro do prazo em relagédo a quantidade total atendida no periodo de
acompanhamento N

referéncia.
Periodicidade Mensal

IAP = 100 * (£Qtap / £Qtr)

Onde:

IAP = Indicador de atendimento aos prazos do servico;

2Qtap = Somatério do quantitativo atendido no prazo maximo
estabelecido no TR com previsdo de encerramento para o periodo de
referéncia;

2Qtr = Somatdrio do quantitativo total registrado com previséo de
encerramento para o periodo de referéncia.

Mecanismo de
Calculo (métrica)

Obs1: Serao utilizados dias corridos na medicao.

Observagoes Obs2: Os dias com expediente parcial no 6rgao/entidade serdo
considerados como dias corridos no cdmputo do indicador.
Inicio de Vigéncia |A partir da emissao da OS.

IAP >=90%: sem descontos sobre o valor da fatura mensal.
IAP >=80% e < 90%: 10% de desconto sobre o valor da fatura

Faixas de ajuste

mensal.
go pa~gamento e IAP >=70% e < 80%: 20% de desconto sobre o valor da fatura
angoes mensal.

IAP < 70%: 30% de desconto sobre o valor da fatura mensal.

Procedimentos de Teste e Inspegao

8.1. Instalacdo e Teste de Qualidade Inicial: Realizar, logo apds a entrega inicial dos insumos, a
verificagdo da ativagdo correta do sinal de voz e a checagem da conectividade estavel de dados moéveis
(4G/5G) diretamente nos terminais entregues;

8.1.1 Disponibilidade continua do sinal (SMP): A disponibilizag&o ininterrupta e estavel do sinal de
telefonia mével e do trafego de dados (4G/5G) nos acessos corporativos durante o periodo mensal de
referéncia, atestada pela fiscalizacao;

8.1.2 Manutengio e integridade do comodato: A manutengao da integridade técnica, conformidade e
perfeito funcionamento dos 02 (dois) aparelhos celulares e chips fornecidos em regime de comodato; e

8.1.3 Inexisténcia de chamados pendentes: A auséncia de chamados de suporte técnico ou de
substituicao corretiva de equipamentos que tenham ultrapassado o prazo maximo de atendimento de 48
horas estabelecido no cronograma de qualidade.
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8.2. Homologacdao Regulatéria dos Dispositivos: Inspecionar os chips (SIM cards) e os aparelhos
smartphones fornecidos em regime de comodato para certificar se possuem homologacao valida e ativa
junto a ANATEL (Agéncia Nacional de Telecomunicagdes), recusando qualquer equipamento nao
homologado;

8.3. Afericdao Técnica de Disponibilidade e Suporte: Conferir mensalmente o histérico de chamados
da Unidade para confirmar a estabilidade da rede (disponibilidade 24/7) e validar se eventuais pedidos de
manutengao corretiva ou substituicdo de aparelhos com defeito foram completamente solucionados pela
operadora no prazo regulamentar de até 48 horas.

Liquidagao

8.4, Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo de dez dias uteis
para fins de liquidacdo, na forma desta sec¢ao, prorrogaveis por igual periodo, nos termos do art. 7°, §3° da
Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 77/2022.

8.5. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogagéo, nos casos de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores nao ultrapassem o limite de
que trata o inciso Il do art. 75 da Lei n® 14.133, de 2021

Para fins de liqguidacao, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa o0s elementos necessarios e essenciais do
documento, tais como:

I) adata da emissao;

II) os dados do contrato e do 6rgéo contratante;

[ll) o periodo respectivo de execugéo do contrato;

IV) o valor a pagar; e

V) eventual destaque do valor de retengdes tributérias cabiveis.

8.6. Havendo erro na apresentagcao da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstancia que impega a liquidagéo da

despesa, esta ficara sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo ap6s a comprovagao da regularizagao da situagao, sem 6nus ao Contratante

8.7. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada da comprovagdo da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a documentagdo mencionada no art.
68 da Lei n® 14.133/2021.

8.8. A Administragdo devera realizar consulta ao SICAF para:
8.8.1 verificar a manutengéo das condi¢des de habilitagcao exigidas;

8.8.2 identificar possivel razdo que impega a participagdo em licitagdo/contratagdo no dmbito do 6rgéo ou
entidade, tais como a proibigdo de contratar com a Administragdo ou com o Poder Publico, bem como
ocorréncias impeditivas indiretas.

8.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situagédo de irregularidade do Contratado, sera providenciada
sua notificagado, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias Uteis, regularize sua situagao ou, no
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério
do Contratante.

8.10. N&o havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante devera
comunicar aos 6rgaos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a inadimpléncia do
Contratado, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.
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8.11. Persistindo a irregularidade, o Contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla
defesa.

8.12. Havendo a efetiva execugao do objeto, os pagamentos serdo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisdo do contrato, caso o Contratado n&o regularize sua situagao junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.13. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serdo atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizagdo, mediante
aplicacdo do indice IPCA de corre¢cdo monetaria.

Forma de pagamento

8.14. A presente contratagcdo nao permite a antecipagcdo de pagamento, sendo o modelo de execugéo
contratual pés-pago, realizado mensalmente mediante a efetiva prestagéo do servigo.

8.15. O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agéncia e conta
corrente indicados pelo Contratado.

8.16. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
pagamento.

8.17. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, nao sofrera a retengao tributaria quanto aos impostos e contribuigdes abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado a apresentacdo de comprovagido, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributario favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Reajuste

8.18. Os precos inicialmente contratados séo fixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data
do orgamento estimado, em 26/08/2026.

8.19. Apos o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os pregos iniciais
serdo reajustados, mediante a aplicagdo, pelo Contratante, do indice IPCA/IBGE, exclusivamente para as
obrigagdes iniciadas e concluidas apds a ocorréncia da anualidade.

Cessao de Crédito
8.20. As cessdes de crédito dependerao de prévia aprovagao do Contratante.E

8.20.1 A eficacia da cessao de crédito, em relacdo a Administracao, esta condicionada a celebragdo de
termo aditivo ao contrato administrativo.

8.20.2 Sem prejuizo do regular atendimento da obrigacdo contratual de cumprimento de todas as
condic¢des de habilitagao por parte do Contratado (cedente), a celebragdo do aditamento de cessao de
crédito e a realizacao dos pagamentos respectivos também se condicionam a regularidade fiscal e
trabalhista do cessionario, bem como a certificagdo de que o cessionario ndo se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Publico, conforme a legislagao em vigor, ou de receber beneficios ou
incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei n° 8.429, de 1992,
nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.20.3 O crédito a ser pago a cessionaria é exatamente aquele que seria destinado a cedente (Contratado)
pela execucdo do objeto contratual, restando absolutamente incélumes todas as defesas e excegdes
ao pagamento e todas as demais clausulas exorbitantes ao direito comum aplicaveis no regime
juridico de direito publico incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovagao do fato gerador, quando
for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuizos causados a Administragao.
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Autor, 04/09/26, 
Nota Explicativa: No caso desse subitem, o órgão contratante pode optar por mudar a redação para já vedar de plano as cessões de crédito

Autor, 04/09/26, 
Nota Explicativa 1: Quando os serviços contratados não forem executados com mão de obra em regime de dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra, a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro será garantida por meio de reajuste com aplicação de índices (art. 6º, LVIII, art. 25, § 8º, inc. I, da Lei 14133/21).

Nota Explicativa 2: A Lei n.º 14.133, de 2021 em seu artigo 25, §7º, fixou a necessidade da estipulação no contrato, independentemente do prazo de sua duração, de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado.
Vale destacar que o aludido entendimento já vinha sendo adotado nos modelos da Advocacia-Geral da União, com base no entendimento do Tribunal de Contas da União (Acórdão nº 7184/2018 - Segunda Câmara, no Acórdão nº 2205/2016-TCU-Plenário) e no Parecer nº 79/2019/DECOR/CGU/AGU, aprovado nos termos do Despacho nº 480/2020/DECOR/CGU/AGU, pelo Despacho n. 00496/2020/DECOR/CGU/AGU e Despacho n. 00643/2020/GAB/CGU/AGU (NUP 08008.000351/2017-17).
A Lei n.º 14.133, de 2021 inova quanto à possibilidade do estabelecimento de mais de um índice específico ou setorial, desde que consentâneo com a realidade de mercado dos respectivos insumos. Assim, caso a contratação envolva vários insumos, resta a possibilidade da fixação de mais de um índice de reajuste com o intuito de melhor refletir a variação de custo sofrida.
Importa enfatizar que o marco inicial para a contagem da anualidade é a data do orçamento estimado, o que representa um aperfeiçoamento em relação à sistemática anterior. Isso torna indispensável que o orçamento contenha a data específica a que se refere.


8.20.4 A cessao de crédito ndo afetara a execugédo do objeto contratado, que continuara sob a integral
responsabilidade do Contratado.E

8.21. O disposto nesta segdo nado afeta as operagdes de crédito de que trata a Instrucdo Normativa
SEGES/MGI n° 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas.EI

9. San¢bées Administrativas e Procedimentos para retengido ou glosa no pagamento

9.1. Nos termos do art. 19, inciso lll da Instru¢do Normativa SGD/ME n° 94, de 2022, sera efetuada a
retencdo ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo das sangbes
cabiveis, nos casos em que p contratado:

9.1.1 nao atingir os valores minimos aceitaveis fixados nos critérios de aceitagdo, ndo produzir os
resultados ou deixar de executar as atividades contratadas; ou

9.1.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para fornecimento da solugédo de
TIC, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior a demandada;

9.2. Comete Infragao administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:
Comete infragdo administrativa, nos termos da Lei n® 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa a inexecugéo parcial do contrato;

b) der causa a inexecugdo parcial do contrato que cause grave dano a Administragdo ou ao
funcionamento dos servigos publicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa a inexecugéo total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execugéo ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado;
€) apresentar documentagéo falsa ou prestar declaragéo falsa durante a execugéo do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execugdo do contrato;

g) comportar-se de modo iniddneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

9.3. Serdo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infragdes acima descritas as seguintes
sangoes:

9.3.1 Adverténcia, quando o Contratado der causa a inexecugao parcial do contrato, sempre que
nao se justificar a imposigcao de penalidade mais grave;

94, Regras de Multas

9.4.1 Moratéria, para as infragbes descritas no item “d”, de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias.

9.4.2 Compensatoria, para as infragbes descritas acima alineas “e€” a “h” de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) do valor da contratagao.

9.4.3 Compensatoria, para a inexecugdo total do contrato prevista acima na alinea “c”, de 10% (dez por
cento) a 20% (vinte por cento) do valor da contratagéo.

9.5. A aplicacao das sancgoes realizar-se-a em processo administrativo que assegure o contraditério e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragdo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

9.5.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditério, as notificagdes serdo enviadas
eletronicamente para os enderecos de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.
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Autor, 04/09/26, 
Nota Explicativa 1: De acordo com o art. 19, inciso IV da Instrução Normativa SGD/ME nº 94, de 2022, as sanções administrativas devem ser claras e detalhadas, de acordo com os arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, observando: 
vinculação aos termos contratuais; 
proporcionalidade das sanções previstas ao grau do prejuízo causado pelo descumprimento das respectivas obrigações;
as situações em que advertências serão aplicadas;
as situações em que as multas serão aplicadas, com seus percentuais correspondentes, que obedecerão a uma escala gradual para as sanções recorrentes; 
as situações em que o contrato será rescindido por parte da Administração devido ao não atendimento de termos contratuais, da recorrência de aplicação de multas ou outros motivos; 
as situações em que o contratado será declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração, conforme previsto em Lei.

Nota Explicativa 2: A tabela abaixo é meramente exemplificativa, podendo ser livremente alterada conforme o caso concreto.

Nota Explicativa 3: Sobre proteção de dados pessoais, o “Guia de Requisitos e de Obrigações quanto a Segurança da Informação e Privacidade” possui um anexo próprio em que são relacionadas as possíveis infrações que devem ser tratadas em caso de descumprimento de cláusulas contratuais sobre o tema, disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/seguranca-e-protecao-de-dados/guias/guia_requisitos_obrigacoes.pdf/@@download/file/guia_requisitos_obrigacoes.pdf

Autor, 04/09/26, 
A Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82/2025 enquadrou o AntecipaGov como uma operação de crédito comum. Não mais como uma cessão de crédito.

Uma mudança de entendimento correta, já que, pelo funcionamento do sistema, o pagamento à contratada é perfectibilizado, já que feito em conta de sua titularidade, sem qualquer cessão de crédito. 

Mesmo se houver a necessidade de "resgate" pela instituição financeira dos valores depositados nessa conta, como esta é do contratado, não é uma cessao de crédito, de haveres futuros, mas sim uma simples transferência pelo contratado à instituição financeira. O Antecipagov possibilita que se coloque como garantia, em operações de credito, o valor recebido a título de pagamentos contratuais, mas não haveres futuros, já que o pagamento ainda é feito à contratada e não à instituição financeira.

Não sendo, portanto, uma cessão de crédito, nem mesmo fiduciária, a operação não é regulada pelo Parecer JL-01, de 2020 ou por esta seção. Nesse sentido, a própria Instrução Normativa dispõe que "A ausência de previsão expressa no contrato ou no termo de referência não impede a realização
 de operação de crédito no Portal AntecipaGov".

Autor, 04/09/26, 
Nota Explicativa: Os condicionamentos desses subitens decorrem das conclusões do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.


9.5.2 Os enderecos de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF
serdo considerados de uso continuo da empresa, ndo cabendo alegagdo de desconhecimento das
comunicagdes a eles comprovadamente enviadas.

9.6. Aplicagao das sangoes serao considerados:

9.6.1 a natureza e a gravidade da infragdo cometida;

9.6.2 as peculiaridades do caso concreto;

9.6.3 as circunstancias agravantes ou atenuantes;

9.6.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e

9.6.5 a implantagdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientagdes dos 6rgaos de controle.

9.7. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n°® 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n°
12.846, de 2013, serdo apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

9.8. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Termo de Referéncia
ou para provocar confusao patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sancgbes aplicadas a pessoa
juridica serdo estendidos aos seus administradores e sécios com poderes de administragdo, a pessoa
juridica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relagdo de coligacdo ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 0 contraditério, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica prévia.

9.9. O Contratante devera, no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da data de aplicagcéo da
sangdo, informar e manter atualizados os dados relativos as sancgbes por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidéneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituidos no ambito do Poder Executivo Federal.

9.10. As sancgdes de impedimento de licitar e contratar e declaragdo de inidoneidade para licitar ou
contratar sdo passiveis de reabilitagdo na forma do art. 163 da Lei n® 14.133, de 2021.

9.11. Os débitos do Contratado para com a Administracdo Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizagdes, ndo inscritos em divida ativa, poderdo ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido érgao decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo 6rgdo ora Contratante, na forma da
Instrugdo Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022.

10. FORMA E CRITERIOS DE SELEGAO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUGAO
Forma de selecgao e critério de julgamento da proposta

10.1. O fornecedor sera selecionado por meio de licitagdo publica, na modalidade dispensa de licitagao,
na forma eletrdnica, com critério de julgamento pelo menor preco global, nos termos da Lei n® 14.133, de 1°
de abril de 2021. Regime de Execucéao

O regime de execugio

10.2. Do objeto sera de empreitada por preco global.

ExigénciasEhabilitagéo

10.3. Parafins de habilitagdo, devera o interessado comprovar os seguintes requisitos:
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Autor, 04/09/26, 
Nota Explicativa: É fundamental que a Administração observe que exigências demasiadas poderão prejudicar a competitividade da licitação e ofender a o disposto no art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, o qual preceitua que “o processo de licitação pública... somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”.
O art. 70, III, da Lei Nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de habilitação poderão ser dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 
desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).” (Referidos valores são atualizados anualmente por Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei).
A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada. Nas demais situações, em razão da diretriz constitucional, a Administração deve observar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade do objeto, a essencialidade do serviço e os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar vicissitudes contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. 
Em contratações divididas em itens, as exigências de habilitação podem adequar-se a essa divisibilidade, sendo possível, em um mesmo instrumento, a exigência de requisitos de habilitação mais amplos somente para alguns itens. Para se fazer isso, basta acrescentar uma ressalva ao final na exigência pertinente, tal como “(exigência relativa somente aos itens X, Y, Z)”.
É vedada a inclusão de requisitos que não tenham suporte nos arts. 66 a 69 da Lei nº 14.133, de 2021.

Autor, 04/09/26, 
Nota Explicativa1 : Para o caso de contratação direta, adequar o título da subseção e registrar a justificativa para a dispensa ou inexigibilidade de licitação.

Nota Explicativa 2: A Lei n.º 14.133, de 2021, ao contrário da Lei n.º 8.666, de 1993, não define as modalidades de licitação em razão do valor do objeto, mas, sim, em razão de sua natureza ou complexidade. Assim, enquanto o pregão é a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços comuns (art. 6º, inciso XLI, c/c art. 29), exclusivamente pelos critérios de julgamento de menor preço ou maior desconto, a concorrência é a modalidade cabível para a contratação de bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia (art. 6º, inciso XXXVIII, c/c o art. 29), pelos critérios de menor preço, melhor técnica ou conteúdo artístico, técnica e preço, maior retorno econômico e maior desconto. A Administração deverá atentar para o regramento legal e definir a modalidade de licitação e o critério de julgamento a serem adotados, conforme a natureza do objeto e suas especificidades. 


Habilitagao juridica
10.4. Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, tenha
validade para fins de identificagdo em todo o territério nacional;

10.5. Empresario individual: inscrigdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

10.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi¢gdo de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitacdo ficara condicionada a verificagdo da autenticidade no sitio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

10.7. Sociedade empresaria, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrigdo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatério de seus administradores

10.8. Ato de autorizagdo ou outorga para o exercicio da atividade de prestacao de Servigo Mével Pessoal
(SMP), expedido em plena validade pela Agéncia Nacional de Telecomunica¢des (ANATEL), nos termos da
Lein®9.472, de 16 de julho de 1997;

10.9. Sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatoério de seus administradores;

10.10. Filial, sucursal ou agéncia de sociedade simples ou empresaria: inscricao do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agéncia da sociedade simples ou empresaria, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Juridicas ou no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbagao no Registro onde tem
sede a matriz;

10.11. Sociedade cooperativa: ata de fundacdo e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Juridicas da
respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n® 5.764, de 16 de dezembro 1971;

10.12. Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragbes ou da
consolidagao respectiva.

Habilitagao fiscal, social e trabalhista

10.13. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

10.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidao
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributarios federais e a Divida Ativa da Unido (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°®
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional;

10.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servigo (FGTS);

10.16. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentagdo de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidagao das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n°® 5.452, de 1° de maio de 1943;

10.17. Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes Distrital ou Municipalrelativo ao domicilio ou sede do
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

Qualificagdo Econ6mico-FinanceiraE
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Autor, 04/09/26, 
Nota Explicativa 1: A Administração deve examinar, diante do caso concreto, se o objeto da contratação demanda a exigência de todos os requisitos de habilitação apresentados neste modelo, levando-se em consideração o vulto e/ou a complexidade e a essencialidade do objeto, bem como os riscos decorrentes de sua paralisação em função da eventual incapacidade econômica da contratada em suportar os deveres contratuais, excluindo-se o que entender excessivo. Nesse sentido, a exigência pode restringir-se a alguns itens, como, por exemplo, somente aos itens não exclusivos a microempresa e empresas de pequeno porte, ou mesmo não ser exigida para nenhum deles, caso em que deve ser suprimida do edital/TR. Conforme Nota Explicativa do início deste tópico, a exigência de qualificação técnica e econômica nas circunstâncias previstas no art. 70, III da Lei n.º 14.133, de 2021, deve ser excepcional e justificada, à luz do art. 37, XXI, da Constituição Federal.

Nota Explicativa 2: É possível adotar critérios de habilitação econômico-financeira com requisitos diferenciados, estabelecidos conforme as peculiaridades do objeto a ser contratado, com justificativa do percentual adotado nos autos do processo.

Nota Explicativa 3: Em se tratando de contratação direta não precedida de dispensa eletrônica, os aspectos da habilitação da empresa, sobretudo os ligados à qualificação técnica e econômica, podem estar discriminados no processo administrativo, ao se motivar a escolha do fornecedor, caso em que não precisam constar do Termo de Referência.

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

10.18. Certidao negativa de insolvéncia civil expedida pelo distribuidor do domicilio ou sede do interessado,
caso se ftrate de pessoa fisica, desde que admitida a sua participagdo na licitagdo/contratacdo, ou de
sociedade simples;

10.19. certidao negativa de faléncia expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

10.20. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitagido/contratacao deverao atender a todas as
exigéncias da habilitagdo e poderao substituir os demonstrativos contabeis pelo balang¢o de abertura.

10.21. balanco patrimonial, demonstracao de resultado de exercicio e
demais demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis
e apresentados na forma da lei, comprovando indices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Corrente (LC), e Solvéncia Geral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por
meio da aplicacao das seguintes férmulas:

Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Total

SG =
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante
Ativo Circulante

LC =

Passivo Circulante

Qualificagdo Técnica

10.22. Declaragao de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informagdes e das condigdes
para o cumprimento das obrigacées objeto da contratagéo.

10.23. Registro ou inscricdo da empresa na entidade profissional competente: Agéncia Nacional de
Telecomunicagdes - ANATEL (Ato de Autorizagédo para exploragdo do Servigo Mével Pessoal - SMP), em
plena validade;

10.24. Prova de atendimento aos requisitos de outorga regulatéria, previstos na Lei n°® 9.472, de 16 de
julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicagoes).

10.25. Comprovagdo de aptidao para execugdo de servico similar, de complexidade tecnologica e
operacional equivalente ou superior 8 do objeto desta contratacdo, ou do item pertinente, por meio da
apresentagao de certidées ou atestados emitidos por pessoas juridicas de direito publico ou privado, ou pelo
conselho profissional competente, quando for o caso.

Disposig¢oes gerais sobre habilitagao
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10.26. Quando permitida a participagdo na licitagao/contratacdo de empresas estrangeiras que nao
funcionem no Pais, as exigéncias de habilitagdo serao atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em traducéo livre.

10.27. Na hipétese de o fornecedor ser empresa estrangeira que nio funcione no Pais, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de pregos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitagcdo serdo traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n°® 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados
pelos respectivos consulados ou embaixadas.

10.28. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela prépria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

10.29. Nao serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicagdo de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

10.30. Serdo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de numeros de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do recolhimento
dessas contribuicdes.

Documentagao complementar para cooperativas

10.31. Caso admitida a participagdo de cooperativas, sera exigida a seguinte documentagio
complementar;

10.31.1 A relagado dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratagao e que
executardo o contrato, com as respectivas atas de inscrigdo e a comprovagao de que estao
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4°, inciso XI, 21,
inciso | e 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971;

10.31.2 A declaracao de regularidade de situagdo do contribuinte individual — DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados

10.31.3 A comprovacgéao do capital social proporcional ao numero de cooperados necessarios a prestagao do
Servigo

10.31.4 O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

10.31.5 A comprovagao de integragdo das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executardo o contrato;

11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATACAOE

11.1. O custo estimado total da contratacédo é de R$ 2.602,32 (dois mil, seiscentos e dois reais e trinta e
dois centavos) por ano.

11.2. O custo estimado da contratacdo possui carater sigiloso e sera tornado publico apenas e
imediatamente apds o encerramento da fase de lances e julgamento das propostas.

11.3. A estimativa de custo levou em consideragéo o risco envolvido na contratagédo e sua alocagéo entre
Contratante e Contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

12. ADEQUAGAO ORGAMENTARIA

12.1. As despesas decorrentes da presente contratacdo correrdo a conta de recursos especificos
consignados no Orgamento Geral da Unido.

12.2. A contratacdo sera atendida pela seguinte dotagao:
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I) Gestao/unidade: Indicacdo postergada;

[I) Gestao/unidade: Indicacdo postergada;

[I) Programa de trabalho: Indicac&o postergada;
V) Elemento de despesa Indicacdo postergada;e
V) Plano interno: Indicacao postergad

12.3. A dotagao relativa aos exercicios financeiros subsequentes sera indicada apds aprovagao da Lei
Orgamentaria respectiva e liberagao dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

12.4. Aindicagéo da dotagdo orgamentaria fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou
instrumento equivalente.

13. DISPOSIGOES FINAIS

13.1. As informagbes contidas neste Termo de Referéncia ndo sao classificadas como sigilosas, exceto o
custo estimado da contratagao, que possui carater sigiloso até o julgamento das propostas.

Evento Prazo estimado Valor

Evento 1 Até 10 (dez) dias uteis apdés a | Sem
assinatura do contrato. custo/faturamen

Mobilizacdo, Configuragdo e Indicagdo do
fizag 'gurag cag to direto (etapa

Preposto
P de mobilizagao).
Evento 2 Até 15 (quinze) dias corridos apos a | Sem
Entrega de Insumos e Ativacdo dos emissao da Ordem de Servigo (OS). custo/faturar_nen
g to direto
Terminais ,
(fornecimento de
02 smartphones e
02 chips em
regime de
comodato).
Evento 3 Mensal (fluxo continuo), por até 12 | R$ 220,00 por
(doze) meses de vigéncia contratual. més (referente ao

Prestacdo Mensal dos Servicos (Operagao

Plena, Afericao e Faturamento) conjunto dos 02

acessos  ativos,
totalizando R$
2.640,00 anual).

Rro:ﬁig:iat:;:e In-lt_zfr:?cr:)te Integrante Administrativo
MARCOS VINICIUS BATISTA MARCOS VINICIUS BATISTA 10SE ROBZ‘;E?I::I)ZDEIROS DE
CRISANTO CRISANTO os
~ N ~ . Aux Sec Informatica
Ch Se¢do de Comunicagoes Ch Se¢dao de Comunicagdes 0711671370
0509042073 0509042073
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Autoridade M3xima da Area de TIC =

Documento assinado digitalmente

Data: 23/09/2026 20:15:14-0300

g ub MARCOS VINICIUS BATISTA CRISANTO
Verifique em https:/ fvalidar.iti.gov.br

MARCOS VINICIUS BATISTA CRISANTO
Ch Secdo de Comunicagdes (0509042073)

Caic6-RN, 23 de SETEMBRO de 2026.
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